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[bookmark: _Toc467280514]1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho é um resumo do artigo “Impactos da mudança estrutural da economia brasileira sobre o seu crescimento”. Os autores responsáveis são Luciano Nakabashi, Fábio Dória Scatolin e Márcio José Vargas da Cruz. 
O artigo busca verificar qual a relevância do setor industrial no crescimento da economia brasileira entre 1948 e 2007. Ao longo desse período, a estrutura econômica do país sofreu grandes mudanças, e a indústria ganhou e perdeu importância no cenário nacional ao longo das últimas décadas. 
Os autores citam vários estudos anteriores que apontam que “há uma correlação positiva e mais forte entre o PIB e o desempenho do setor industrial em relação aos demais setores da economia” (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p. 241). Porém, é preciso identificar se há de fato causalidade entre a estrutura produtiva e o crescimento econômico.
O embasamento teórico do artigo está principalmente na abordagem estruturalista, que defende que a estrutura produtiva e a participação da indústria tem papel fundamental no crescimento de um país. Esta corrente de pensamento foi trabalhada principalmente por Celso Furtado e Rául Prebisch na CEPAL (Comissão Econômica para América Latina). 
Segundo Prebisch citado por Nakabashi, Scatolin e Cruz (2010, p. 241-242), os países latino-americanos deveriam se industrializar pois apenas a exportação de bens primários não era suficiente para sustentar o crescimento econômico, devido a “deterioração dos termos de troca”, isto é, com o passar do tempo, o valor das exportações dos países industrializados superaria o valor das exportações dos países primários exportadores. Já para Furtado citado por Nakabashi, Scatolin e Cruz (2010, p.242) a heterogeneidade tecnológica entre os setores econômicos de um país, causaria o subdesenvolvimento. Neste contexto, a indústria tem um papel fundamental para determinar as diferenças estruturais entre os países. 
A indústria se destaca pois apresenta algumas características próprias, tais como:  encadeamentos para frente e para trás, externalidades positivas, efeitos de transbordamento, (HIRSCHMAN apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p. 242) além de potencial tecnológico e possibilidade de inovação (GLAESER et al apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p. 243). Ademais, países com elevado desenvolvimento industrial conseguiram apresentar altas taxas de crescimento sustentável, segundo Murphy, Shleifer e Vishny citados por Nakabashi, Scatolin e Cruz (2010, p. 244).
No caso específico do Brasil, a participação governamental foi essencial, pois além de criar as condições necessárias para o avanço da industrialização, o Estado atuou diretamente por meio das empresas estatais. Como resultado, a participação do PIB industrial aumentou significamente entre 1950 e 1980. (FURTADO apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p. 245). 
Analisando-se o gráfico 1 abaixo, identifica-se uma tendência: até 1980, as taxas de crescimento industrial foram elevadas. A partir de 1990, o PIB industrial apresentou queda acentuada.

Gráfico 1 -  Evolução do PIB, PIB da indústria a preços constantes e evolução do PIB industrial como porcentagem do PIB
[image: ]
Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010

Além disso, por meio de estudos anteriores[footnoteRef:1], os autores identificaram que no Brasil há evidências de que a indústria apresentou: encadeamentos dentro e fora do setor industrial, maior potencial de inovação, além de retornos crescentes de escala. Tais fatos sugerem que a estrutura produtiva é relevante para o crescimento da economia brasileira. [1:  Os autores citam os trabalhos de: Chagas (2004); Silva e Silveira Neto (2007) e Feijó, Carvalho e Rodriguez (2003).] 
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A metodologia empregada, na modelagem econométrica abordada no artigo, foi a de Autorregressão Vetorial (Vector Auto Regression – VAR), que segundo Nakabashi, Scatolin e Cruz (2010) justifica-se pelo fato de existir a priori, problemas de identificação das variáveis endógenas e exógenas. De antemão, é válido ressaltar que as variáveis em questão podem ser consideradas endógenas, em um primeiro momento, para se analisar a relação de causalidade entre elas (ENDERS apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p.247).
           Em linhas gerais, segundo Gujarati:

Essa metodologia lembra superficialmente a modelagem de Equações Simultâneas – ES, uma vez que são consideradas diversas variáveis endógenas ao mesmo tempo, mas cada uma é explicada por seus valores defasados, ou passados, e pelos valores defasados de todas as demais consideradas no modelo, em geral, não há variáveis exógenas nesse modelo (GUJARATI, 2000, p. 740-741).


          A teoria estruturalista apresentada no artigo, apesar de corroborar para o fato da participação da indústria ser fundamental na determinação do crescimento econômico, é elementar para se considerar a causalidade, pois teorias concorrentes de crescimento econômico não consideram a estrutura da economia como uma variável relevante para explicar seu desempenho (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010). Objetivamente, os autores têm a intenção de determinar se houve, simplesmente, uma correlação positiva ou uma relação de causalidade entre elas, na tentativa de se responder a problematização motivadora desse estudo.
Segundo os autores do presente artigo, a justificativa para a escolha da metodologia, pauta-se no seguinte fato:

O método e a seleção das variáveis explicativas são justificáveis, já que a inclusão das defasagens da taxa de crescimento dos diferentes setores captura o efeito estrutural da economia sobre o crescimento (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p. 249).


Em termos metodológicos, as estratégias de estimação utilizadas foram duas, sendo um modelo denominado simples, com apenas quatro variáveis explicativas (as taxas de formação bruta de capital fixo (∆FBKF) e as taxas de variação do PIB da agricultura (∆PIBA), da indústria (∆PIBI) e do setor de serviços (∆PIBS). Neste caso, a taxa de crescimento da economia depende da taxa de crescimento de cada um de seus setores. 
O outro modelo, denominado completo, apresenta oito variáveis: taxas reais de variação da formação bruta de capital fixo (∆FBKF);  da formação bruta de capital fixo das máquinas e equipamentos (∆FBKFME);  do produto interno bruto da economia (∆PIB);  do produto interno bruto da agropecuária (∆PIBA); do produto interno bruto da indústria (∆PIBI); do produto interno bruto da indústria de transformação (∆PIBIT); do produto interno bruto do setor de serviços (∆PIBS) e do produto interno bruto do comércio (∆PIBC).Tais variáveis foram adicionadas para que se tenha uma ideia mais completa da inter-relação entre elas. Tais relações serão abordados mais detalhadamente nos resultados alcançados, sob as perspectivas econômica, estatística e matemática, ou seja, à luz dessa modelagem econométrica (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010).
A validação da condição de estacionariedade, para raiz unitária das séries, foi feita, aplicando-se o teste de Dickey-Fuller Aumentado (Augmented Dickey-Fuller-ADF), a 1% do nível de significância, rejeitando-se a hipótese nula do teste, ou seja, sendo a premissa essa atendida, o que garante a segurança metodológica dos dados, em tese. 
A origem dos dados em questão é o Sistema de Contas Nacionais do IBGE, com exceção do PIB da economia em preços constantes de 2007, cuja fonte é o IPEA. O período de levantamento dos dados vai de 1948 a 2007, uma vez que representa o maior tempo em que as séries estão disponíveis. Diante disso, a hipótese a ser testada é de que a indústria serviu de motor para o crescimento econômico, ou seja, a análise deve compreender o período em que a indústria passou a ter maior relevância na economia (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010). Nesse mesmo cenário, houve a necessidade de uma análise trimestral dos dados para o período de 1991 a 2008, diante de uma perda da participação da indústria no PIB, a partir de meados dos anos 1980, com o intuito de detectar esse fenômeno. 
Os softwares estatísticos utilizados nos testes foram Stat 8.1 e E-views 5.1.
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Partindo de uma análise empírica, os autores apontam que durante o intervalo compreendido entre 1948 a 2007, a estrutura da economia brasileira se modificou de forma significativa: até a década de 80 houve uma grande participação do PIB industrial e da indústria de transformação. Porém, a partir de então, estes setores deixaram de ser relevantes, abrindo espaço para os serviços e comércio. A indústria retornou com algum papel de destaque apenas no início dos anos 2000. (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010).
Inicialmente, utilizando-se o modelo simples (∆FBKF, ∆PIBA, ∆PIBI e ∆PIBS), identificou-se que a série em questão era estacionária ao nível de 1% a partir do teste de Dickey Fuller Aumentado. Por meio do critério de Schwartz foi definido que as variáveis seriam defasadas em apenas 1 período (1 ano). Este critério também foi utilizado para definir a inclusão ou não de tendência e constante, como pode ser verificado nas tabelas em anexo.
A partir dos resultados demonstrados na tabela 1[footnoteRef:2], percebe-se que a variação da taxa do PIB industrial teve impacto significativo positivo sobre sua própria taxa de crescimento, assim como no PIB da agricultura. Tal fato pode ser explicado devido entre outros fatores, ao maior nível de encadeamento e tecnologia do setor industrial (MURPHY; SHLEIFER; VISHNY apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p.253). Além disso, o coeficiente de variação da FBKF, mostrou-se estatisticamente significativo e com impacto positivo sobre o setor de serviços.  [2:  Nas tabelas 1, 2, 3 e 4 deste trabalho, deve-se observar que: o “desvio –padrão está entre parênteses e que um asterisco indica que o coeficiente é significativo ao nível de 10%; dois indicam que é no nível de 5%; enquanto três indicam significância no nível de 1%”. (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, p.253)] 

Tabela 1 – Série anual 1948-2007, modelo simples
[image: ]
Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010
Em um segundo momento, os autores introduziram novas variáveis para analisar uma relação mais complexa e dinâmica: ∆FBKFME, ∆PIBIT, ∆PIB e ∆PIBC.
Neste modelo (Tabela 2), destaca-se que a variação do PIB industrial, teve impacto significativo tanto sobre a indústria de transformação como no comércio. No primeiro caso, tal fato se explica devido aos encadeamentos que a indústria possui dentro do próprio setor, seu potencial para o “learning by doing” e também sua influência no nível de tecnologia. No segundo caso, a indústria impacta a renda e com isso aumenta o consumo e o comércio no período seguinte. O PIB industrial também apresentou efeito positivo sobre a FBKF das máquinas e equipamentos. Este fato explica-se, pois com o crescimento da indústria, o retorno dos investimentos se eleva, induzindo os agentes a investirem, e com isso aumentando a acumulação de capital. (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010).
Outro ponto importante é o efeito do crescimento do PIB total sobre ele mesmo e também sobre o setor industrial e de serviço, demonstrando que o crescimento econômico favoreceu principalmente estes dois setores no período analisado. 
De forma contrária, os coeficientes do PIB de serviços e comércio não se mostraram significativos para os outros setores da economia. Para Nakabashi, Scatolin e Cruz (2010) tal resultado confirma que apenas o setor industrial conseguiu estabelecer encadeamentos positivos com ele mesmo e com os demais setores e que por isso foi o verdadeiro motor de crescimento da economia brasileira no período em questão.

Tabela 2 – Série anual 1948-2007, modelo completo
[image: ]
Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010
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Buscando complementar a análise, os autores escolheram esta série que inicia-se com o declínio da indústria brasileira e da economia como um todo nos anos 1980, abrange a fase de abertura comercial e de estabilização nos anos 90 e finalmente termina com a melhora do desempenho da economia (coincidindo com a recuperação da indústria) no início do milênio.
Tal como anteriormente, utilizou-se o teste Dickey Fuller Aumentado para confirmar se a série é estacionária e utilizou-se o critério de Schwarz para definir as defasagens, e a inclusão das constantes e tendências. O número de defasagens estava limitado em 8, correspondendo há um período de 2 anos, como ilustrado no anexo deste trabalho.
No modelo simples (Tabela 3), os principais resultados indicaram que: a primeira defasagem do PIB industrial teve efeito positivo para a ∆FBKF e também para a agricultura. Porém, o efeito foi negativo para a própria indústria e para o setor de serviços. Em contrapartida, o setor de serviços impactou positivamente, não apenas a ∆FBKF, mas também o próprio setor e o PIB industrial. 
Outro aspecto significativo, foi o efeito negativo do PIB da agricultura sobre sua própria taxa de crescimento e o efeito nulo para os outros setores. Porém, mesmo não sendo um motor do crescimento, os produtos agrícolas ganharam participação nas exportações brasileiras entre 1996-2008, o que pode ser considerado preocupante. (NAKABASHI; CRUZ E SCATOLIN apud NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ, 2010, 259).

Tabela 3 – Série trimestral, modelo simples
[image: ]
Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010

Para o modelo completo, apenas a variável FBKFME não foi utilizada, pois não havia dados trimestrais disponíveis. Os resultados observados também apontam na mesma direção: o PIB industrial demonstra efeito positivo sobre as variáveis FBKF e PIB da agricultura, mas possui efeito negativo sobre o PIB dos serviços. 
Destaca-se também que apesar de nenhum dos coeficientes do setor de serviços serem significativos, o PIB do comércio teve impacto positivo sobre o PIB total da economia, PIB da indústria de transformação e de serviços. Tal fato indica uma mudança estrutural na economia brasileira, com a troca dos setores relevantes: da indústria para o comércio. Os autores salientam, entretanto, que o comércio possui reduzido grau de encadeamento com os demais setores e baixo nível tecnológico, o que no final, se converte em efeitos negativos para o crescimento econômico como um todo (NAKABASHI; SCATOLIN; CRUZ).

Tabela 4 – Série trimestral, modelo completo
[image: ]
Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010
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Como salientado, os dados empíricos confirmam que a indústria foi de fato relevante para a economia brasileira no período analisado. Dentre todos os setores analisados, a indústria foi o único que por meio dos seus encadeamentos, se tornou o motor de crescimento da economia do país, corroborando a teoria estruturalista. 
Os resultados da série trimestral por sua vez, confirmam a mudança da estrutura econômica principalmente a partir da década de 1990, com a ascensão do setor de serviços por meio do comércio, e o “enxugamento” da indústria. 
Justamente no período em questão - 1991-2008 - a economia brasileira teve baixo desempenho, o que pode estar associado ao fato anterior, uma vez que o setor do comércio é deficitário em algumas características, tais como: inovação, produtividade, economias de escala dinâmicas e encadeamentos. Os autores salientam que portanto, o processo de crescimento verificado no Brasil nas últimas 3 décadas não pode ser considerado virtuoso, uma vez que o setor mais importante – a indústria – perdeu participação. 
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[footnoteRef:3]Tabela 5: Testes de estacionariedade – Dickey Fuller aumentado – série anual [3:  Nas tabelas dos testes de estacionariedade, os três asteriscos indicam a rejeição da hipótese nula: a variável possui raiz unitária.] 

[image: ]

Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010


Tabela 6: Testes de estacionariedade – Dickey Fuller aumentado – série trimestral
[image: ]
[bookmark: _GoBack]Fonte: Nakabashi; Scatolin; Cruz, 2010

image2.GIF
AFBKF APIBA APIBI APIBS
AFBKF (L1) 0.1822 -0.2391 -0.1280 0.1671
(0.141) (0.168) (0.121) (0.087)*
APIBA (L1) 0.0581 -0.1106 0.0308 0.0288
(0.122) (0.145) (0.105) (0.075)
APIBI (L1) 0.2422 0.4615 0.3763 0.0162
(0.192) (0.229)** (0.165)** (0.119)
APIBS (L1) 0.0399 0.3619 0.1968 -0.1352
(0.234) (0.279) (0.201) (0.145)
CONS 0.0259 0.0030 0.0294 0.0527
(0.018) (0.021) (0.015)* (0.011)***





image3.GIF
AFBKF AFBKFME APIB_ APIBA  APIBI __ APIBIT _ APIBS _ APIBC
AFBKF (L1) 02168 03551 -0,0664 02917 -0,1008 =-0,1141 00426  -0,0630
0219 (0348)  (0081)  (0.2644) (0,180) (0135  (0.124) (0,105
AFBKFME(L1) -0,1814  -05315 00417 00454 -0,0406 00183 0,109  0,0299
0.127)  (0202)** (0047)  (0.1534) (0,104)  (0078)  (0.072)  (0,061)
APB (L1) 07115 -54176 08983 0,182 31806  1,0749 29011 0,067
(1295  (2,054)** (0481)*  (1.5608) (1,063)*** (0.798)  (0.734)*** (0,623)
APBA (L1) 00304 00291  -00050 00975 -0,0776 00280 00653  0,0136
0132 (0209  (0049)  (0,1592) (0,108)  (0081) (0,075  (0,063)
APBI(L1) 01994 07666 0,220 03419 0289 02245 0,194  0,2067
(0.224)  (0356)** (0,083)  (0,2702) (0,184) (0138 (0,127)  (0,108**
APBIT (L1) 01845  1,3006  -02464 06833 -0,8733 -0,5372 04266  -0,0440
0579 (0918)  (0215)  (06978) (0475* (0357)  (0328)  (0.278)
APBS(L1)  -0,0618 -0,1627  -0,1019 03878 -0,1015  -0,1412  -0,3658 0,157
0269 (0428)  (0100)  (03250) (0,221)  (0166) (0,153 (0,130)
APBC (L1) 09568 35036  -0,0901 06009 -1,1370 02300 -15177 03578
(0843 (1338)** (0313)  (1,0164) (0,692) (05200  (0478)*** (0,406)
CONS 00207 0065 00227 00034 -0,0059 00153 00244 _ 0,294
(0023 (0036)  (0008)** (0,0275) (0,019  (0014) (0013  (0,011)***





image4.GIF
AFBKF APIBA APIBI APIBS.
AFBKF (L1) -0,2195 -0,0125 0,1970 -0,0254
©171) 0,210) 0,131) (0,055)
AFBKF (L2) -0,0570 03511 -0,0228 -0,0496
(0,127) (0,156)** (0,097) (0,041)
APIBA (LT) 0,0608 -0,3491 -0,0177 0,0041
(0,083) (0,102)*** (0,063) (0,027)
APIBA (L2) -0,0046 -0,5296 -0,0954 -0,0022
(0,080 (0,098)*** (0,061) (0,026)
APIBI (LT) 0,3188 06292 -0,4047 -0,1339
(0,199)* (0,245)*** (0,152)*** (0,064)**
APIBI (12) 0,1256 -02316 -0,2161 0,0879
(0,233) (0,288) 0,179) (0,075)
APIBS (L1) 1,9720 -1,1152 0,6708 0,2644
(0,474)*** (0,583)* (0,363)* (0,153)*
APIBS (L2) 0,5954 -0,7980 0,2004 -0,0372
(0,369)* (0,454)* (0.282) (0,119)
CONS ~0,0097 0,0304 0,0048 0,0071
(0,006) (0,008)*** (0,005) (0,002)***





image5.GIF
AFBKF APIB APIBA APIBI APIBIT APIBS. APIBC
AFBKF(L1)  -02418  -0,0458 00051  -0,0601  -0,1358  -0,0508  -0,1205
(0,182) (0,064) (0,247) 0,137) (0,169) (0,054) (0,126)
APIB (L1) 05772 00637  -1,8834 07727 1,0868 0,4005 1,0580
(1,106) (0388) (1,498) (0,835) (1,026) (0,326) (0,764)
APBA(L)  -0,0224  -0,0211 _ -0,0875  -0,0965  -0,1164 _ -0,0210 _ -0,0980
0,112) (0,039 (0,152) (0,085) (0,104) (0,033 ©0,077)
APIBI (LT) 1,0516 0,0460 16109 00561  -00722  -0,3103  -0.2355
0,586)*  (0,205) 0794+ (0,443) (0,544) 0,173* _ (0,405)
APBIT(L1)  -04890  -00963  -0,3449  -02370  -04811 0,0429 0,0436
(0422) (0,148) 05572) 0319 0,392 (0,124) (0,292)
APIBS (L1) 07332 0,2027 05516 -0,0929 03716  -0,1626 0,1354
(0.857) (0,300 (1,161) (0,647) (0,795) (0.253) (0,592)
APBC (L) 0,1670 01473 -03404 02716 04914 0,1350 0,0439
0232) 0081 (0314) 0,175) (0215)**  (0,068)**  (0,160)
CONS -0,0015 0,0059 0,0168 0,0037 0,0041 0,0074 0,0038
(0,005) (0,002)**  (0,007)**  (0,004) (0,005) (0,001)***  (0,004)





image6.GIF
Variavel Numero de Defasagens Constante e Tendéncia Nivel

AFBKF 1 Defasagem Constante —=5,56%**
AFBKFME 1 Defasagem Constante =7,32%**
APIB 1 Defasagem Constante e Tendéncia —4,78%**
APIBA 1 Defasagem Constante —7,98%**
APIBI 1 Defasagem Constante e Tendéncia —=5,84%%*
APIBIT 1 Defasagem Constante e Tendéncia —6,12%**
APIBS 1 Defasagem Constante e Tendéncia =9,12%**
APIBC 1 Defasagem Constante —4,57***





image7.GIF
Variavel Numero de Defasagens Constante e Tendéncia Nivel

AFBKF 1 Defasagem - —6,07***
APIB 1 Defasagem Constante —9,75%**
APIBA 2 Defasagens Constante =9,71%**
APIBI 1 Defasagem - =11,54***
APIBIT 1 Defasagem - =12,55%**
APIBS 1 Defasagem Constante —9,87***
APIBC 1 Defasagem - —9,42%**
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